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R E L A T Ó R I O

I S A F, em causa própria, pleiteia indenização no valor máximo autorizado pela Lei n. 13.202/02.

Em suas razões alega, em síntese: que aos 14 (catorze) anos, em 1967, participava de grupo de jovens ligado à Igreja Católica e fazia oposição ao regime militar instalado no Brasil; que no mesmo ano se engajou no movimento de estudantes secundaristas; que quando estudava no colégio Justiniano de Serpa, em 1968, encabeçou mobilização contra o pagamento de taxas da escola, realizando protestos e até greve; que simultaneamente participava de atividades políticas contra a ditadura, tendo chegado à direção do CESC; que teve parentes presos na época, em outras unidades da federação; que as perseguições e ameaças sofridas à época eram praticadas por agentes do DOPS, Polícia Federal e forças armadas, todas atuantes no Estado do Ceará, em sua residência, na escola, na rua etc; que funcionários do CESC eram avisados que assim que a Requerente completasse a maior idade seria presa; que em 1970 nasceu o seu primeiro filho, no período em que era perseguida pelos órgãos de segurança no Estado do Ceará, a saber: DOPS, Serviço Reservado da Polícia Milita, SEI, Polícia Federal, CNI etc; que em 1971 o jornal O Povo publicou foto do seu marido como sendo um subversivo procurado pelo DOPS-CE; que em razão desses fatos tiveram que fugir para não serem presos e passaram a viver na clandestinidade; que foi presa na cidade de Paulista, no vizinho Estado de Pernambuco, ocasião em que seus filhos foram sequestrados, quando tinham respectivamente, 03 (três) e 02 (dois) anos de idade; que ficou presa por cerca de 40 (quarenta) dias, isolada de todos, sendo sistematicamente interrogada, humilhada e torturada, sendo após libertada sem qualquer explicação; que no mesmo período seu marido também foi preso, interrogado, humilhado e torturado, sendo em seguida levado para o quartel dos Bombeiros em Recife e posteriormente encaminhado para o Instituto Penal Paulo Sarasate, em Fortaleza; que prestou concursos públicos, sendo que apesar de aprovada no primeiro deles, não pode assumir em razão da perseguição política que sofria à época e que, no segundo, apesar de aprovada nos primeiros lugares, assumiu o cargo em Aiuaba, sendo obrigada, mais uma vez, a se afastar da família e dos filhos, também em razão da perseguição política que sofria à época; que fez todo o relato de todo esse sofrimento para justificar que tudo se deu, inclusive a prisão em Pernambuco, em razão “das perseguições feitas pelos órgãos de segurança como o DOPS no Estado do Ceará, ou ainda, o SEI e o Serviço Reservado da Polícia Militar, associados a instituições federais”, que, segundo a Requerente, a “obrigaram a fugir da minha terra, viver miseravelmente e sem perspectivas em terras estranhas”.
Para fazer prova de suas alegações, a Requerente anexou aos autos as seguintes provas: declaração de próprio punho, em cumprimento ao que prevê o Art. 8º, da Lei n. 13.202/2002, informações colhidas junto a Agência Brasileira de Inteligência acerca dos fatos narrados anteriormente (fls. 12/13), atestado médico comprovando o comprometimento psicológico decorrentes dos fatos relatados (fls. 17) e declarações (fls. 18, 19 e 20) que comprovam ter sido a mesma perseguida no período em que estudava no Colégio Estadual Justiniano de Serpa e também presa em razão de sua insurgência contra o regime militar.

No mister, é o que interessa relatar.

Passo a decidir.

V O T O

Do cotejamento das provas carreadas aos autos resta induvidoso que a Requerente foi presa e submetida a interrogatórios e toda sorte de tortura no ano de 1974.

Também resta induvidoso que a Requerente foi presa no município de Paulista, vizinho Estado de Pernambuco, onde chegou após peregrinar em outros municípios, quando travou fuga por ter sido perseguida política por órgãos da estrutura administrativa do Estado do Ceará, os quais, somente não a prenderam porque era menor de idade, mas a vigiavam de perto e a obrigaram a abandonar o seu torrão natal para não ser presa.

Aqui, portanto, reside o cerne da questão posta à apreciação desta Comissão, que tem por missão julgar a procedência do pedido de indenização à luz do que prevê a Lei n. 13.202, de 10/01/2002. A lei assim prescreve:

Art. 1º. Fica reconhecido, nos termos desta Lei, o direito à indenização às pessoas detidas sob acusação de terem participado de atividades políticas, entre os dias 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979, que hajam ficado sob a guarda e responsabilidade de órgãos da estrutura administrativa do Estado do Ceará, ou em quaisquer dependências desses órgãos.
§ 1º. Farão jus à indenização as pessoas que sofreram sevícias que deixaram comprometimento físico ou psicológico, e que requeiram diretamente no prazo previsto no parágrafo único do Art. 4º desta Lei, contados da instalação da Comissão Especial de que trata o artigo seguinte, e anteriormente não haja pleiteado ou obtido do Estado ressarcimento por danos físicos ou morais.

Art. 5º. O montante da indenização prevista nesta Lei não será superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e nem inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devendo sua fixação levar em conta a extensão e gravidade dos danos sofridos pelo ex-preso, ex-detido ou ex-perseguido político, considerando-se:

A interpretação da lei deve ser considera em seu conjunto normativo, devendo o aplicador da lei, no caso concreto os membros da Comissão Wanda Sidou, se abster da intepretação isolada de um único dispositivo legal, devendo considera-la em seu conjunto normativo.

Assim, ainda que o Art. 1º da Lei n. 13.202/2002, faça menção aos detidos ou presos que ficaram sob a guarda e responsabilidade dos órgãos da administração do Estado do Ceará, o Art. 5º flexibiliza a norma do Art. 1º, quando prevê fixação da indenização a ex-preso, ex-detido ou ex-perseguido político, o que implica, na interpretação deste Relator, sobremodo considerando a conjunção utilizada (ou) que o espírito da lei permite incluir entre os detentores do direito a indenização prevista na Lei n. 13.202/2002, àquelas pessoas que, embora não tenham sido presas ou detidas em qualquer dos órgãos da administração do Estado do Ceará, foram, por esses órgãos perseguidos, como é o caso da Requerente.

No presente caso, no entanto, há o agravante de que a prisão somente ocorreu em outro Estado, porque a Requerente fugiu do seu Estado natal, obrigada que foi por ser severamente perseguida pelos órgãos da administração do Estado do Ceará, os quais, inclusive, tiveram oportunidade de prendê-la, não o tendo feito apenas por ser ela menor de idade.

Em processo similar (Processo n. 04072450-6), envolvendo a cunhada da Requerente, a então Relatora, Promotora de Justiça Dra. Vanja Fontenele Pontes, sobre o fato assim se pronunciou brilhantemente:

A lei estadual de que se fala tem por objeto indenizar os que foram presos ou detidos em órgãos da estrutura administrativa do Estado, mas não deixou de incluir aquele o perseguido. Em seu espírito acabou por estender-lhe o benefício. E não será possível a esta Comissão deixar de acolher o pedido nessas condições.
Repita-se, “não será possível a esta Comissão deixar de acolher o pedido nessas condições”, ou seja, não será possível a esta Comissão deixar de acolher o pedido de pessoas que foram efetivamente perseguidos políticos por órgãos da administração do Estado do Ceará, a uma, porque há previsão legal de indenização em situações tais e, a duas, porque a própria Comissão já regulamentou situação em que deve ser deferida a indenização em razão de simples participação de membros dos órgãos estaduais de repressão política, mediante a edição da Súmula Administrativa nº 004/2004, que assim prescreve:

A Comissão Especial de Anistia Wanda Sidou, para atendimento ao que dispõe o art. 1º da Lei 13.202/2002, considera que nos casos de prisão em órgãos federais de repressão política, legais ou clandestinos, em que houve a participação de membros dos órgãos estaduais de repressão política, é suficiente a declaração de testemunha, com firma reconhecida e cópia autenticada de documentos pessoais, facultado ao relator tomar depoimento a termo.

No presente caso, ainda que reste comprovada a prisão em outra unidade da federação, efetivamente houve participação de membros dos órgãos estaduais, os quais investigaram e perseguiram a Requerente que, acuada, teve que empreender fuga do Ceará e findou presa em Pernambuco.
Entretanto, resta amplamente comprovado que a Requerente é ex-perseguida política dos órgãos estaduais de repressão, satisfazendo, portanto, o que prevê o Art. 5º, da Lei 13.202/2002 no que pertine ao dever de indenizar do Estado do Ceará e o direito de ser indenizada da Requerente.

Superada a questão quanto ao direito de receber a indenização, emerge o tema relativo a quantificação do valor indenizatório, considerando a defesagem dos valores legalmente estabelecidos no mês de janeiro de 2002, em valor não superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Para o exercício da justa fixação do quantum indenizatório e de forma simplória, com o fim único de demonstrar a efetiva necessidade de correção dos valores fixados em lei, tomemos por base indexadora, o valor do salário mínimo, que em janeiro de 2002 era de R$ 180,00 (cento e oitenta reais). Tomando-se os valores máximos e mínimos fixados em lei, indexados ao valor do salário mínimo, teríamos respectivamente o seguinte resultados:

	Valor do salário mínimo em janeiro de 2002 (R$)
	Valor da indenização (R$)
	Quantidade de salários mínimos

	180,00
	5.000,00
	27,77

	180,00
	30.000,00
	166,66


Transformando a quantidade de salários mínimos encontrada, pelo valor do salário mínimo atual, encontramos os seguintes valores atualizados de indenização:
	Quantidade de salários mínimos encontrada
	Valor do salário em julho de 2013 (R$)
	Valor da indenização (R$)

	27,77
	678,00
	18.828,06

	166,66
	678,00
	112.995,48


Assim considerando, teríamos que os valores legalmente fixados, grosseiramente corrigidos para os dias atuais, não poderiam ser menores que R$ 18.828,06 (dezoito mil, oitocentos e vinte e oito reais e seis centavos) e nem maior que R$ 112.995,48 (cento e doze mil, novecentos e noventa e cinco reais e quarenta e oito centavos). Entretanto, entende este Relator que não poderá haver condenação superior ao que efetivamente está previsto em lei, ou seja, R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Portanto, configurados os requisitos legais ensejadores do direito a indenização prevista, o que seja, a prisão, ainda que em outro estado da federação, mas ocasionada por perseguições políticas de membros da estrutura repressora do Estado do Ceará, as torturas físicas e psicológicas sofridas na prisão e até mesmo antes disso quando teve os seus filhos sequestrados, o inequívoco comprometimento psicológico de que são acometidas as pessoas cerceadas injustamente do direito de ir e vir e sob constante ameaça de morte, que no presente caso restou comprovada por avaliação médica, hei por bem fixar o valor da indenização requerida no máximo permitido em lei, ou seja, R$ 30.000,00 (trinta mil reais) embora, por convencimento pessoal, entenda insignificante o referenciado valor.
Apenas para reforçar a fixação da pena máxima, há que se considerar, ainda, que também por força da repressão sofrida no âmbito do Estado do Ceará, a Requerente teve cerceado o seu direito de assumir cargo público após legítima aprovação em concurso junto ao tesouro estadual, somente vindo a assumir cargo público após aprovação em segundo concurso público e, ainda assim, em dificílima condição em município distante mais de 400 (quatrocentos) quilômetros de Fortaleza, onde residiam seus filhos, o que a fez se licenciar sem remuneração ao longo de 04 (quatro) anos.

Qual o valor desse prejuízo material?

Tudo isso considerado e, ainda, convencido da existência de danos psicológicos e de natureza pessoal com nexo de causalidade na perseguição política sofrida pela estrutura repressora do Estado do Ceará e a inequívoca prisão posterior em outro Estado brasileiro, entendendo satisfeitos os requisitos legais, razão pela qual defiro o pedido de indenização constante da inicial, para fixar o valor da indenização, na forma do § 1º, do Art. 5º, da Lei n. 13.202/02, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), além da formalização do pedido de desculpas por parte do Governo do Estado do Ceará.

Fortaleza, 31 de agosto de 2013.

Hugo Eduardo de Oliveira Leão

Representante da OAB/CE
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